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Dispõe sobre a proibição da exposição, nas 
mesas e balcões, de recipientes que 
contenham sal de cozinha (cloreto de sódio) 
nos estabelecimentos que comercializam 
alimentos preparados para o consumo 
imediato, como bares, restaurantes e 
similares, no Município de São ,  Paulo. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Ficam os bares, hotéis, restaurantes e outros estabelecimentos que 
comercializem produtos alimentícios para consumo imediato, no Município de São 
Paulo, proibidos de expor saleiros nas mesas e balcões. 

Art. 2° Os estabelecimentos citados no artigo 1° deverão expor placas indicativas, em 
área visível constando uma advertência de citação e fundamentação desta Lei. 

Art. 3° Os estabelecimentos de que trata esta Lei poderão alertar, nos cardápios ou no 
material de divulgação dos produtos, sobre os riscos da ingestão excessiva de sal. 

Art. 4° O saleiro, o "sache de sal" ou qualquer outra forma de recepiente, só será 
disponibilizado ao cliente, mediante solicitação. 

Art. 5° A infração ao disposto nesta Lei acarretará, primeiramente, em advertência e 
em caso de reincidência, multa no valor de R$ 10.000,00(dez mil reais). A não 
adequação se converterá em suspensão do alvará de funcionamento. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo .=:-ipcÁi -apiga)do 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBdE, c. acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será ''pdotado outro,çgisdo por lei 

44  federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 50 ABR  

Art. 6° Os estabelecimentos comerciais em funcioname to na datado início 
vigência desta Lei deverão adequar-se às suas disposiçõe n 	kialde-M-(n15576iita) 

dias, contados da data de sua regulamentação. 



Segue(m) juntado(s), nesta data, 
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Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 
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Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 9°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, 

49 IDOLFO 
'Vereador 
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JUSTIFICATIVA 

A Hipertensão é uma doença que mata 7,6 milhões de pessoas em todo mundo 
anualmente devido AVC e infartos. 

No Brasil, de acordo com o Ministério da Saúde, cerca de 30 milhões de pessoas têm 
hipertensão e há outros 12 milhões que ainda não sabem que possuem a doença, e 
em São Paulo 1/4 da população não consome de forma moderada o sal de cozinha. 

O sal de cozinha é o cloreto de sódio. Cada grama dele contêm 0,4 g de sódio, íon 
essencial para o organismo porque facilita a retenção de água: para cada 9 g de sal 
ingeridas, o organismo retém um litro de água. Quando o sódio é consumido em 
excesso, o sistema cardiovascular poderá ficar sobrecarregado caso a água não seja 
eliminada com eficiência. 

Para as pessoas saudáveis, a dose máxima de sal recomendada pelo Ministério da 
Saúde é de 5 g por dia (2.000 mg de sódio). Os brasileiros, no entanto, consomem em 
média cerca de 12 gramas, mais que o dobro do recomendado, sem contar o sal dos 
alimentos ingeridos fora de casa. Lembre que 1g de sal é a quantidade existente em 
cada um daqueles pacotinhos servidos nos bares e restaurantes. 

O consumo de sódio é necessário para o bom funcionamento do corpo humano. Os 
benefícios de saúde de sódio englobam a promoção da boa contração muscular, 
o bom desempenho do coração, sistema nervoso e absorção de glicose. 

É também necessário para a regulação do sangue no corpo humano. É um elemento 
versátil e como um eletrólito, regula o fluido do corpo e transmite impulsos elétricos no 
corpo. Ao contrário de minerais e vitaminas, o calor não tem efeito sobre sódio. Assim, 
ele pode ser usado para aquecer os processos de resistência 

Embora, o sódio é um nutriente essencial na dieta equilibrada, ela também pode 
provocar câncer do estômago e hipertensão. Aqueles que sofrem de problemas renais 
e edema devem restringir a consumação de sódio em sua dieta diária. Portanto o 
consumo não deve ser exagerado, não deve ultrapassar as necessidades corporais. 

A diminuição do consumo traria tantos benefícios à população quanto o combate ao 
tabagismo, à obesidade e a promoção do uso de medicamentos para tratar 
hipertensão e os níveis elevados de colesterol. 

Para combater o abuso de sal deve ser investir na conscientização de que reduzir o 
uso de saleiros faz bem à saúde e que proporciona o bem estar do indivíduo, 
prolongando seu tempo de vida. 
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Em Buenos Aires, na Argentina já existe preocupação com este fato, segundo 
iniciativa do Ministério da Saúde local estabelece acordo referendado por empresários 
do ramo da gastronomia e Sindicato de Padeiros que passaram a produzir alimentos 
com baixo teor de sódio. E ainda em acordo assinado com a Federação Empresária 
Hoteleira Gastronômica Da República Argentina os estabelecimentos só 
disponibilizarão o saleiro caso seja solicitado pelos clientes e sempre após terem 
provado o prato. 

Assim, o projeto está em consonância com o ordenamento jurídico vigente, 
procurando dar-lhe efetividade, na medida em que o conhecimento destas 
informações acerca do sal é vital para a sociedade. 

Diante do exposto, verificado o relevante interesse público e social demonstrado na 
presente proposta, solicito e espero o apoio de todos os Nobres Vereadores desta 
Câmara Municipal para a sua aprovação. 
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À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento. 
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PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0280/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), no site 
vwvw.prefeitura.sp.00v.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 11.346, de 15 de setembro de 2006, que cria o Sistema Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional -SISAN para assegurar o direito à alimentação adequada; 

• 
- Decreto Estadual n° 58.861, de 28 de janeiro de 2013, que institui junto à Secretaria da 
Educação, o Programa de Alimentação Saudável; 

- Lei Municipal n° 13.063, de 21 de setembro de 2000, que obriga os restaurantes, bares e 
lanchonetes que adotam a modalidade "self service" a identificar as comidas expostas, 
indicando seus respectivos ingredientes e temperos; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo (cópia parcial- especialmente art. 10  a 17: princípios e objetivos); 

- Lei Municipal n° 13.777, de 11 de fevereiro de 2004, que dispõe sobre a implantação do 
Programa de Tratamento da Hipertensão Arterial Sistêmica, e dá outras providências; 

-Lei Municipal n° 14.960, de 16 de julho de 2009, que dispõe sobre a realização da 
campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente do sal no âmbito do Município de 
São Paulo; 

- Lei Municipal n° 15.000, de 20 de outubro de 2009, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
acomodação, em espaço único, específico e de destaque, de produtos alimentícios 
recomendados para pessoas com diabetes; 

- Lei Municipal n°15.207, de 23 de junho de 2010, que altera a Lei n°14.485, de 19 de julho 
de 2007, para incluir a Semana de Conscientização sobre Intolerância à Lactose, Doença 
Celíaca e Diabetes Tipo I, a ser realizada duas vezes por ano nos termos em que especifica; 

- PL 0219/08, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
Bares, Restaurantes, Lanchonetes, Padarias, Quiosques e estabelecimentos similares, 
disponibilizarem produtos como sal, açúcar, adoçante, maionese e outros tipos de temperos 
ou complementos alimentícios assemelhados, somente em embalagens tipo saches 
descartáveis, e dá outras providências; 

- PL 0078/09, do Vereador Adilson Amadeu, que dispõe sobre o fornecimento de adoçante 
líquido aos portadores de diabetes usuários da rede pública municipal de saúde; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01 31 9-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0280-13 pesquisa 



Folha 
Proc. n 

!sie Duarte 
RF 11.207 

OS 

alnARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

- PL 0097/09, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
dos hotéis, pensões, motéis, flats ou similares, que ofereçam serviço de hospedagem no 
qual o café da manhã esteja incluído na diária, disponibilizar aos seus hóspedes, sem 
qualquer acréscimo no preço, café da manhã adequado para consumo por portadores de 
diabetes; 

- PL 0425/09, da Vereadora Sandra Tadeu, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
restaurantes, lanchonetes, bares e estabelecimentos congêneres oferecerem ao público 
dieta alimentar planejada para pessoas diabéticas, e dá outras providências; 

• 
- PL 0495/10, da Vereadora Noemi Nonato, que obriga a disponibilização, pelos 
estabelecimentos que especifica, de informação ao consumidor acerca da existência de 
glúten, cafeína, ovo ou lactose na composição dos alimentos comercializados; 

- PL 0054/11, do Vereador José Américo, que dispõe sobre a disponibilidade de sobremesas 
sem adição de açúcar nos restaurantes localizados no Município de São Paulo; 

- PL 0433/11, do Vereador Claudio Prado, que dispõe sobre os parâmetros nutricionais 
máximos dos alimentos fornecidos em estabelecimentos que sirvam refeições rápidas„ 
também conhecidos como "Fast Food", e o acesso à informação nutricional; 

- PL 0450/11, do Vereador Francisco Chagas, que dispõe a obrigatoriedade da identificação 
dos produtos que contém glúten no cardápio dos estabelecimentos, a fim de prevenir as 
causas provenientes doença celíaca ou síndrome celíaca; 

- PL 0502/11, do Vereador Natalini, que dispõe sobre a proibição da exposição de 
recipientes contendo sal de cozinha sobre as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros 
estabelecimentos que forneçam refeições; • - PL 0613/11, do Vereador Chico Macena, que dispõe sobre a disponibilização da bebida 
'CAFÉ nos bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos similares, e dá outras 
providências; 

- PL 0437/12, do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre obrigatoriedade de informação 
ao consumidor em cardápios, nos estabelecimentos que especifica, sobre a existência ou 
não de glúten, lactose ou açúcar nos alimentos, assim como se têm natureza "diet" ou 
"light", e dá outras providências; 

- PL 0242/13, do Vereador Reis, que regulamenta a comercialização de alimentos ao público 
infantil na Cidade de São Paulo. 

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação. 

A pesquisa legislativa constatou a existência de projetos de lei anteriores e de outras 
sessões legislativas que dispõem de modo semelhante ao projeto de lei ora sob análise, 
mas não de maneira igual, não configurando a hipótese prevista no art. 212, IV, do 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0280-13 pesquisa 
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Regimento Interno desta Casa Legislativa, o qual dispõe que somente serão restituídas ao 
autor as proposições que contiverem o mesmo teor de outra já apresentada na mesma 
sessão legislativa.  

Assim sendo, à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 08 de maio de 2013. 

Christiana Saha?a Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Marcella Fa 	Giacaglia 
Procuradora Supervisora do S or de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393 
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LEI N°11.346. DE 15 DE SETEMBRO DE 2006. 

Page 1 of 4 

Cria o Sistema Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – SISAN com vistas em assegurar o direito 
humano à alimentação adequada e dá outras 
providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Esta Lei estabelece as definições, princípios, diretrizes, objetivos e composição do Sistema 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional – SISAN, por meio do qual o poder público, com a 
participação da sociedade civil organizada, formulará e implementará pollticas, planos, programas e ações 
com vistas em assegurar o direito humano à alimentação adequada. 

Art. 22  A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à dignidade da pessoa 
humana e indispensável à realização dos direitos consagrados na Constituição Federal, devendo o poder 
público adotar as políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a segurança 
alimentar e nutricional da população. 

§ 1 2  A adoção dessas políticas e ações deverá levar em conta as dimensões ambientais, culturais, 
econômicas, regionais e sociais. 

§ 22  É dever do poder público respeitar, proteger, promover, prover, informar, monitorar, fiscalizar e 
avaliar a realização do direito humano à alimentação adequada, bem como garantir os mecanismos para sua 
exigibilidade. 

Art. 32  A segurança alimentar e nutricional consiste na realização do direito de todos ao acesso regular 
e permanente a alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a outras 
necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares promotoras de saúde que respeitem a 
diversidade cultural e que sejam ambiental, cultural, económica e socialmente sustentáveis. 

Art. 42  A segurança alimentar e nutricional abrange: 

Art. 62  O Estado brasileiro deve empenhar-se na promoção de cooperação técnica com países 
estrangeiros, contribuindo assim para a realização do direito humano à alimentação adequada no plano 
internacional. 

CAPITULO II 

DO SISTEMA NACIONAL DE SEGURANÇA 

ALIMENTAR E NUTRICIONAL 

Art. 72  A consecução do direito humano à alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional 
da população far-se-á por meio do SISAN, integrado por um conjunto de órgãos e entidades da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e pelas instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, afetas 
à segurança alimentar e nutricional e que manifestem interesse em integrar o Sistema, respeitada a 
legislação aplicável. 

§ 1 2  A participação no SISAN de que trata este artigo deverá obedecer aos princípios e diretrizes do 
Sistema e será definida a partir de critérios estabelecidos pelo Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional – CONSEA e pela Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, a ser criada em 
ato do Poder Executivo Federal. 

§ 22  Os órgãos responsáveis pela definição dos critérios de que trata o § 1 2  deste artigo poderão 
estabelecer requisitos distintos e específicos para os setores público e privado. 

§ 32  Os órgãos e entidades públicos ou privados que integram o SISAN o farão em caráter 
interdependente, assegurada a autonomia dos seus processos decisórios. 

§ 42  O dever do poder público não exclui a responsabilidade das entidades da sociedade civil 
integrantes do SISAN. 

Art. 82  O SISAN reger-se-á pelos seguintes princípios: 

I – universalidade e eqüidade no acesso à alimentação adequada, sem qualquer espécie de 
discriminação; 

II – preservação da autonomia e respeito à dignidade das pessoas; 

I – a ampliação das condições de acesso aos alimentos por meio da produção, em especial da 
agricultura tradicional e familiar, do processamento, da industrialização, da comercialização, incluindo-se os 
acordos internacionais, do abastecimento e da distribuição dos alimentos, incluindo-se a água, bem como da 
geração de emprego e da redistribuição da renda; 

II – a conservação da biodiversidade e a utilização sustentável dos recursos; 

III – a promoção da saúde, da nutrição e da alimentação da população, incluindo-se grupos 
populacionais especlficos e populações em situação de vulnerabilidade social; 

IV – a garantia da qualidade biológica, sanitária, nutricional e tecnológica dos alimentos, bem como seu 
aproveitamento, estimulando praticas alimentares e estilos de vida saudáveis que respeitem a diversidade 
étnica e racial e cultural da população; 

V – a produção de conhecimento e o acesso à informação; e 

III – participação social na formulação, execução, acompanhamento, monitoramento e controle das 
políticas e dos planos de segurança alimentar e nutricional em todas as esferas de governo; e 

‘TI 
-1  O 

IV - transparência dos programas, das ações e dos recursos públicos e privados e dos critérroxpara O — 

Art. 92  O SISAN tem como base as seguintes diretrizes: 

I – promoção da intersetorialidade das políticas, programas e ações govem 
governamentais; 

II – descentralização das ações e articulação, em regime de colaboração, entre as esfera 

III – monitoramento da situação alimentar e nutricional, visando a subsidiar o ciclo de ge 
políticas para a área nas diferentes esferas de governo; 

P 112; sua concessão. 	
. 
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VI – a implementação de políticas públicas e estratégias sustentáveis e participativas de produção, 
comercialização e consumo de alimentos, respeitando-se as múltiplas características culturais do País. 

Art. 52  A consecução do direito humano á alimentação adequada e da segurança alimentar e nutricional 
requer o respeito à soberania, que confere aos países a primazia de suas decisões sobre a produção e o 
consumo de alimentos. 
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IV — conjugação de medidas diretas e imediatas de garantia de acesso à alimentação adequada, com 
ações que ampliem a capacidade de subsistência autónoma da população; 

V — articulação entre orçamento e gestão; e 

VI — estímulo ao desenvolvimento de pesquisas e à capacitação de recursos humanos. 

Art. 10. O SISAN tem por objetivos formular e implementar políticas e planos de segurança alimentar e 
nutricional, estimular a integração dos esforços entre governo e sociedade civil, bem como promover o 
acompanhamento, o monitoramento e a avaliação da segurança alimentar e nutricional do País. 

Art. 11. Integram o SISAN: 

I — a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância responsável pela indicação 
ao CONSEA das diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como 
pela avaliação do SISAN; 

II — o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da República, responsável pelas 
seguintes atribuições: 

a) convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, com periodicidade não 
superior a 4 (quatro) anos, bem como definir seus parâmetros de composição, organização e funcionamento, 
por meio de regulamento próprio; 

b) propor ao Poder Executivo Federal, considerando as deliberações da Conferência Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, incluindo-se requisitos orçamentários para sua consecução; 

c) articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os demais integrantes do Sistema, 
a implementação e a convergência de ações inerentes á Política e ao Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional; 

d) definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e 
Nutricional, os critérios e procedimentos de adesão ao SISAN; 

e) instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e entidades congéneres de segurança 
alimentar e nutricional nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o 
diálogo e a convergência das ações que integram o SISAN; 

f) mobilizar e apoiar entidades da sociedade civil na discussão e na implementação de ações públicas 
de segurança alimentar e nutricional; 

III — a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, integrada por Ministros de Estado e 
Secretários Especiais responsáveis pelas pastas afetas á consecução da segurança alimentar e nutricional, 
com as seguintes atribuições, dentre outras: 

a) elaborar, a partir das diretrizes emanadas do CONSEA, a Política e o Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, indicando diretrizes, metas, fontes de recursos e instrumentos de acompanhamento, 
monitoramento e avaliação de sua implementação; 

b) coordenar a execução da Política e do Plano; 

c) articular as políticas e planos de suas congêneres estaduais e do Distrito Federal; 

IV — os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos MunicIpios; e 

V — as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem interesse na adesão e que 
respeitem os critérios, principias e diretrizes do SISAN. 

§ 12  A Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional será precedida de conferências 
estaduais, distrital e municipais, que deverão ser convocadas e organizadas pelos órgãos e entidades 
congêneres nos Estados, no Distrito Federal e nos Municípios, nas quais serão escolhidos os delegados à 
Conferência Nacional. 

§ 22  O CONSEA será composto a partir dos seguintes critérios: 

I — 1/3 (um terço) de representantes governamentais constituído pelos Ministros de Estado e Secretários 
Especiais responsáveis pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional; 

II — 2/3 (dois terços) de representantes da sociedade civil escolhidos a partir de critérios de indicação 
aprovados na Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; e 

III — observadores, incluindo-se representantes dos conselhos de âmbito federal afins, de organismos 
internacionais e do Ministério Público Federal. 

§ 32  O CONSEA será presidido por um de seus integrantes, representante da sociedade civil, indicado 
pelo plenário do colegiado, na forma do regulamento, e designado pelo Presidente da República. 

§ 42  A atuação dos conselheiros, efetivos e suplentes, no CONSEA, será considerada serviço de 
relevante interesse público e não remunerada. 

CAPITULO III 

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 12. Ficam mantidas as atuais designações dos membros do CONSEA com seus respectivos 
mandatos. 

Parágrafo único. O CONSEA deverá, no prazo do mandato de seus atuais membros, definir a realização 
da próxima Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, a composição dos delegados, bem 
como os procedimentos para sua indicação, conforme o disposto no § 22  do art. 11 desta Lei. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 15 de setembro de 2006; 1852  da Independência e 1182  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Patrus Ananias 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 18.9.2006. 

6/5/2013 https://www.planalto.gov.br/ecivil_03/  Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm https://www.planalto.gov.brkeivil_03/ Ato2004-2006/2006/Lei/L11346.htm 	 6/5/2013 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

DECRETO N°58.861, DE 28 DE JANEIRO DE 2013 

Institui, junto à Secretaria da Educação, o Programa de Alimentação Saudável, e dá 
providências correlatas 

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições 
legais, 
Considerando que o perfil da população Brasileira, inclusive das crianças e dos 
adolescentes, passou nos últimos anos de desnutrição para obesidade; e 
Considerando as metas do Plano de Ações Estratégicas para Enfrentamento das Doenças 
não Transmissíveis no Brasil (2011- 2022), destacando-se no âmbito da Educação a 
necessidade de reduzir a prevalência de obesidade em crianças e adolescentes, o 
consumo médio de sal, bem como aumentar a prática de atividade física e o consumo de 
frutas e hortaliças, 
Decreta: 
Artigo 1° - Fica instituído, junto à Secretaria da Educação, o Programa de Alimentação 
Saudável. 
Artigo 2° - O programa instituído pelo artigo 1° deste decreto tem por objetivo a orientação 
e a conscientização dos alunos da rede pública estadual de ensino para uma alimentação 
saudável de forma a melhorar a qualidade de vida. 
Artigo 3° - O Programa de Alimentação Saudável instituído por este decreto visa às 
seguintes ações, sem prejuízo de outras a serem estabelecidas por resolução do 
Secretário: 
I - proceder à avaliação da população discente por meio de aferição do peso, altura e 
circunferência abdominal a fim de adequar os cardápios atualmente existentes nas 
escolas, com a ampliação da oferta de frutas e hortaliças, e a redução do consumo de sal; 
II - estimular a prática de atividades esportivas; 
III - implantar projeto piloto "Cantina Saudável" e, a partir do monitoramento e avaliação, 
aplicar os resultados obtidos na implementação do projeto nas demais escolas; 
IV - buscar parcerias com instituições de ensino superior, que tenham curso de nutrição, 
com vistas a aumentar o número de estagiários supervisionados objetivando a 
disseminação da educação nutricional. 
Artigo 4° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 28 de janeiro de 2013 
GERALDO ALCKMIN 
João Cardoso Palma Filho 
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Educação 
Edson Aparecido dos Santos 
Secretário-Chefe da Casa Civil 
Publicado na Casa Civil, aos 28 de janeiro de 2013. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/2013/decreto%20n.58.861,%20de.. . 6/5/2013 
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Obriga os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a miosdisal 	_ .) 

service" a identificar as comidas expostas, indicando seus respectivos ingred ntes 
e temperos principais. 

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe 
são conferidas por lei. 
Faz saber que, nos termos do disposto no inciso I do artigo 84 da Resolução no 
02/91, a Câmara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os restaurantes, bares e lanchonetes que adotam a modalidade 
"self-service" obrigados a identificar as comidas expostas, indicando seus 
respectivos ingredientes e temperos principais. 
Parágrafo único - A identificação de que tratao "caput" deste artigo poderá ser feita 
mediante a colocação de cartões, plaquetas ou similares em frente aos recipientes 
que contêm a comida ou em cardápios afixados em local visível. 
Art. 20  - A inobservância do disposto nesta lei implicará multa de 200 (duzentas) 
UFIRs, dobrada na reincidência. 
Art. 30 

 - As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 

 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de setembro de 2000, 447 0  da 
fundação de São Paulo. 
CELSO PITTA, PREFEITO 
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CARLOS DE SOUZA BRAGA, Respondendo pelo Cargo de Secretário das Finanças 
JOVELINO PEREIRA RIBEIRO, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de setembro de 2000. 
ARNALDO FARIA DE SÁ, Secretário do Governo Municipal 
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Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Revogação: 

Alterações: 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Municipio de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento)  
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 2 0, 3 0  e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1° - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais n 0  8.080, de 19 de setembro de 
1990, e n 0  8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor - 
Lei Federal n 0  8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar n 0  791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 2° - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 10 - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 2° - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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fatores determinantes e condicionantes da saúde individual e coletiva, com a finalidade 
de adotar ou recomendar medidas de prevenção e controle das doenças e agravos à 
saúde. 
§ 30  - As ações de vigilância em saúde ambiental abrangem, no que se relaciona com 
o binômio saúde-meio ambiente, o conjunto de medidas de vigilância sanitária e 
epidemiológica, incluindo-se as ações específicas de prevenção e controle das zoonoses 
e enfermidades transmitidas por vetores, bem como dos agravos causados pelas 
diversas formas de poluição do meio ambiente, que serão exercidas em articulação e 
integração com outros setores, dentre os quais os de saneamento básico, 
planejamento urbano, obras públicas e meio ambiente. 
§ 40  - As ações de vigilância em saúde do trabalhador abrangem, no que se relaciona 
com o binômio saúde-trabalho, um conjunto de atividades que se destina, por meio 
das ações de vigilância sanitária e epidemiológica, à promoção e proteção da saúde 
dos trabalhadores submetidos aos riscos e agravos advindos dos ambientes, das 
condições e dos processos de trabalho, da manutenção ou incorporação de tecnologias 

• potencialmente nocivas à saúde e, ainda, das condições de produção, extração, 
armazenamento, transporte, distribuição e manuseio de substâncias, produtos, 
máquinas e equipamentos. 
Art. 30  - Os princípios expressos neste Código dispõem sobre precaução, bioética, 
proteção, promoção e preservação da saúde, no que se refere às atividades de 
interesse à saúde e meio ambiente, nele incluído o do trabalho, e têm os seguintes 
objetivos: 
I - assegurar condições adequadas à saúde, à educação, à moradia, ao transporte, ao 
lazer e ao trabalho; 
II - assegurar e promover ações visando o controle de doenças, agravos ou fatores de 
risco de interesse à saúde; 
III - promover a melhoria da qualidade do meio ambiente, nele incluído o do trabalho, 
garantindo condições de saúde, segurança e bem-estar público; 
IV - garantir condições de segurança sanitária na produção, comercialização e 
consumo de bens e serviços de interesse da saúde, incluídos procedimentos, métodos 
e técnicas que as afetem; 
✓ - assegurar e promover a participação da comunidade nas ações de saúde. 
Art. 40  - Entende-se por princípio da precaução a garantia de proteção contra os riscos 
potenciais que, de acordo com o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, porém podem ensejar a ocorrência de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente. 
§ 10  - A ausência de absoluta certeza científica não deverá ser utilizada como motivo 
para postergar a adoção de medidas eficazes que visem prevenir o comprometimento 
da vida, da saúde e do meio ambiente. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais, quando houver ameaça de danos 
sérios ou irreversíveis à vida, à saúde e ao meio ambiente, adotarão medidas 
intervencionistas preventivas norteadas pelo princípio da precaução. 
Art. 50  - Entende-se por bioética o estudo sistemático das dimensões morais, incluindo 
uma visão moral, decisões, condutas e políticas, das ciências da vida e cuidados da 
saúde, empregando uma variedade de metodologias éticas em um ambiente 
multidisciplinar, que surgiu em função da necessidade de se discutir moralmente os 
efeitos resultantes do avanço tecnológico das ciências do campo da saúde, bem como 
aspectos tradicionais da relação de profissionais da saúde com pacientes e voluntários 
de pesquisas clínicas. 
§ 1 0  - Para os efeitos deste Código, adotam-se as seguintes definições: 
I - pesquisa - classe de atividades cujo objetivo é desenvolver ou contribuir para o 
conhecimento generalizável. O conhecimento generalizável consiste em teorias, 
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relações ou princípios ou no acúmulo de informações sobre as quais está base., 4e, que 
possam ser corroborados por métodos científicos aceitos de observação e inferência; 
II - pesquisa envolvendo seres humanos - pesquisa que, individual ou coletivamente, 
envolva o ser humano, de forma direta ou indireta, em sua totalidade ou partes dele, 
incluindo o manejo de informações ou materiais, que somente pode ser desenvolvida 
após a devida aprovação pelos órgãos públicos competentes, nos termos da legislação 
em vigor; 
III - protocolo de pesquisa - documento obrigatório que deve contemplar a descrição 
da pesquisa em seus aspectos fundamentais, informações relativas ao sujeito da 
pesquisa, à qualificação dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis. 
§ 2° - No desenvolvimento de pesquisas, devem estar incorporados, com a finalidade 
de prover segurança ao indivíduo e às coletividades, os cinco referenciais básicos da 
bioética, ou seja, a autonomia, a não-maleficência, a beneficência, a justiça e a 
privacidade, entre outros, visando assegurar os direitos e deveres que dizem respeito 
aos sujeitos da pesquisa, à comunidade científica e ao Estado. 
§ 3° - Nos casos de pesquisa em que o uso de animais é a única maneira de alcançar 

• 
os resultados desejados, não sendo pertinente o emprego de métodos alternativos à 
sua utilização, observar-se-á o quanto segue: 
I - os animais devem ser mantidos em condições adequadas e o seu número, em cada 
experimento, ser justificado mediante cálculo estatístico apropriado; 
II - os experimentos que causam dor e/ou desconforto devem prever analgesia e 
anestesia apropriadas à espécie e ao tipo de experimento, sendo de responsabilidade 
do pesquisador evitar o sofrimento do animal em estudo, exceto quando o estudo da 
dor for o objetivo da investigação; 
III - os animais só poderão ser submetidos às intervenções inscritas nos protocolos de 
pesquisa, aprovados nos termos da legislação vigente, ou nos programas de 
aprendizagem cirúrgica de instituições de ensino e pesquisa ou assistenciais, se, 
durante e após a realização dos procedimentos, receberem cuidados especiais; 
IV - ao final do experimento ou em casos de doença ou ferimento em que a eutanásia 
seja o único procedimento adequado a ser prescrito, a morte dos animais deverá ser 
realizada mediante o emprego de técnicas consagradas, de acordo com a espécie e de 
forma rápida, indolor e irreversível. 
§ 40  - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com a 
Comissão de Etica em Pesquisa - CEP da Secretaria Municipal de Saúde e com o órgão 
de vigilância em saúde, deve manter banco de dados contendo a relação de todas as 

• pesquisas em saúde desenvolvidas no Município, articulando-se, para tal finalidade, 
com as Comissões de Ética em Pesquisa das instituições de ensino e pesquisa e com a 
Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP do Conselho Nacional de Saúde. 
§ 50  - Os órgãos de vigilância em saúde municipais zelarão para que, nos 
estabelecimentos de assistência à saúde, seja observada a legislação aplicável à 
pesquisa clínica envolvendo os seres humanos. 
Art. 60  - Os órgãos de vigilância em saúde incorporarão às suas ações o conceito de 
biossegurança. 
§ 10  - Entende-se por biossegurança o conjunto de medidas voltadas para a 
prevenção, minimização ou eliminação de riscos inerentes às atividades de pesquisa, 
produção, ensino, desenvolvimento tecnológico e prestação de serviços, visando à 
saúde do homem e dos animais, a preservação do meio ambiente e a qualidade dos 
resultados. 
§ 2° - Para os efeitos deste Código, no que for pertinente, aplica-se a legislação 
estadual e federal aos produtos que possam conter organismos geneticamente 
modificados, bem como à pesquisa envolvendo esses organismos. 
§ 30  - Os órgãos municipais de vigilância em saúde zelarão pelo cumprimento das 
normas de segurança e mecanismos de fiscalização referentes ao uso das técnicas de 
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engenharia genética na construção, cultivo, manipulação, transporte, comerciali ação, 
consumo, liberação e descarte de organismos geneticamente modificados - OGM, 
visando proteger a vida e a saúde humana, dos animais e das plantas, bem como o 
meio ambiente. 
Art. 70  - Os órgãos de vigilância em saúde lançarão mão de um conjunto de ações e 
serviços para detectar, analisar, conhecer, monitorizar e intervir sobre determinantes 
do processo saúde-doença, incidentes sobre indivíduos ou sobre a coletividade, sejam 
eles decorrentes do meio ambiente, da produção e/ou circulação de produtos ou da 
prestação de serviços de interesse da saúde, com a finalidade de prevenir agravos e 
promover a saúde da população. 
Art. 8° - Constitui atributo dos órgãos que compõem o Sistema Municipal de Vigilância 
em Saúde, das suas equipes multiprofissionais e dos seus agentes, o exercício do 
poder de polícia administrativa no desenvolvimento de ações e serviços que visam 
promover e proteger a saúde humana e animal, controlar as doenças e agravos à 
saúde,preservar o meio ambiente, inclusive o do trabalho, e defender a vida. 
Art. 90  - Observadas as normas vigentes no âmbito do Sistema Municipal de Auditoria • 	e Avaliação, deve ser mantido processo contínuo de acompanhamento e avaliação das 
ações de vigilância em saúde, com vistas ao aprimoramento técnico-científico e à 
melhoria da qualidade das ações. 
Art. 10 - Cabe à direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação 
com o órgão competente de vigilância em saúde, a elaboração de normas, códigos e 
orientações, observadas as normas gerais de competência da União e do Estado, no 
que diz respeito às questões das vigilâncias sanitária, ambiental, epidemiológica e em 
saúde do trabalhador, conforme o disposto no artigo 30, inciso I, da Constituição 
Federal. 
Art. 11 - À direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, cabe a formulação da política de recursos 
humanos para a área da saúde, devendo ser mantido serviço de 
capacitaçãopermanente dos profissionais que atuam na vigilância em saúde, de acordo 
com os objetivos e campo de atuação. 
Art. 12 - As informações referentes às ações de vigilância em saúde devem ser 
amplamente divulgadas à população, por intermédio de diferentes meios de 
comunicação. 
Art. 13 - A vigilância em saúde deve organizar serviços de captação de reclamações e 
denúncias, divulgando periodicamente as estatísticas por tipo de estabelecimento, 
motivo da denúncia e providências adotadas em cada caso, preservando o sigilo 
quanto à identificação do denunciante. 
Art. 14 - O Sistema Único de Saúde - SUS, no âmbito do Município, deverá coletar, 
analisar e divulgar dados estatísticos de interesse para as atividades de saúde pública 
por meio dos órgãos de vigilância em saúde, de informação e, ainda, de auditoria e 
avaliação da Secretaria Municipal da Saúde. 
§ 10 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em consonância com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve organizar o Subsistema de 
Informações de Vigilância em Saúde, articulados com os respectivos Sistemas Estadual 
e Federal. 
§ 2° - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão de vigilância em saúde, com o órgão de auditoria e avaliação e com outras 
instâncias técnico-administrativas do Sistema de Saúde Municipal, deve garantir: 
I - a análise dos dados dos sistemas de informação de morbidade e mortalidade 
nacionais implantados no Município de São Paulo, bem como de sistemas de 
informação de morbidade e mortalidade específicos de abrangência municipal; 
II - a divulgação periódica de informações sobre morbidade e mortalidade registrada 
na população residente no Município de São Paulo, bem como nos estabelecimentos de 
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Fis  assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus 	 anos 
emem regime de internação hospitalar. 
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalística de atividades, de 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas de saúde. 
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde; 
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 

• 	vida. 
§ 1° - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 2° - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. 
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 
§ 1° - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas 
contaminadas. 
§ 2° - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 

es 
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Título: LEI No 13.777 11/02/2004 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a implantaçao do Programa de Tratamento da Hipertensao Arterial Sistemica, e 

da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 54/2001 (ver documento) 

Autor(es): Toninho Paiva 
Regulamentação: Decreto no 45.770/2005 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.777, DE 11 DE FEVEREIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 54/2001, do Vereador Toninho Paiva - PL) 

Dispõe sobre a implantação do Programa de Tratamento da Hipertensão Arterial 
Sistêmica, e dá outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - O Executivo implantará o Programa de Tratamento da Hipertensão Arterial 
Sistêmica nas unidades básicas de saúde subordinadas à Secretaria Municipal de 
Saúde. 
Parágrafo único - O Programa de que trata o "caput" deste artigo terá por objetivo a 
prevenção e controle da hipertensão arterial sistêmica, com a formação de grupos de 
usuários a serem atendidos e tratados multidisciplinarmente. 
Art. 20  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, contados a partir da presente lei. 
Art. 30  - As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de fevereiro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIS FERNANDO MASSONETTO, Secretário dos Negócios Jurídicos - Substituto 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de fevereiro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Título: LEI No 14.960 16/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a realização da campanha sobre o uso excessivo e o consumo consciente do sal 

no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 138/2009 (ver documento) 

Autor(es): Marta Costa 
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(Projeto de Lei no 138/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATASIR;F
l D1 1u.a2r0t e  „to LEI No 14.960, DE 16 DE 3ULHO DE 2009 

Dispõe sobre a realização da campanha sobre o uso excessivo e o consumo fisciente 
do sal no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Secretaria de Saúde do Município promoverá campanha anual de 
conscientização do uso excessivo de sal na alimentação dos munícipes e os efeitos do 
alto consumo na saúde da população. 
Art. 20  O objetivo da campanha será, em princípio, minimizar a utilização em excesso 
deste produto. 
Art. 3 0  A Secretaria citada no art. 1 0  desta lei promoverá, em princípio, dentro do 
Poder Executivo e demais órgãos do funcionalismo público municipal, a conscientização 
dos malefícios que o uso excessivo de sal provoca e os benefícios que a subsequente 
diminuição de seu uso pode trazer ao bem-estar público e redução de custos para com 
a saúde pública. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 15.000 20/10/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de destaque, 

de produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 136/2009 (ver documento) 

Autor(es): Sandra Tadeu 
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LEI No 15.000 DE 20 DE OUTUBRO DE 2009 
(PROJETO DE LEI No 136/09) 
(VEREADORA SANDRA TADEU - DEMOCRATAS) 
Dispõe sobre a obrigatoriedade de acomodação, em espaço único, específico e de 
destaque, de produtos alimentícios recomendados para pessoas com diabetes, e dá 
outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Os mercados, supermercados, hipermercados ou estabelecimentos similares 
que mantenham mais de três caixas registradoras para atendimento aos consumidores 
deverão acomodar, para exibição em espaço único, específico e de destaque, produtos 
alimentícios recomendados para pessoas com diabetes. 
Art. 20  A infração às disposições da presente lei acarretará ao responsável infrator a 
imposição de pena de multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 25.000,00 
(vinte e cinco mil reais), dobrada em caso de reincidência, observadas a gravidade da 

• 
infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de 
acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade. 
Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 30  Ulterior disposição regulamentar desta lei definirá o detalhamento técnico de 
sua execução. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 50  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 20 de outubro de 2009. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 20 
de outubro de 2009. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

1/1 
Título: LEI No 15.207 23/06/2010 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação municipal 

referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São Paulo, para nela 
incluir a Semana de Conscientização sobre Intolerância à Lactose, a Doença Celíaca e o 
Diabetes Tipo I, a ser realizada duas vezes por ano, nos termos que especifica, e dá outras 
providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 398/2009 (ver documento) 
Autor(es): Ushitaro Kamia 

Notas: - A ser realizada no encerramento de cada semestre. 
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LEI No 15.207 DE 23 DE JUNHO DE 2010 
(PROJETO DE LEI No 398/09) 
(VEREADOR USHITARO KAMIA - DEMOCRATAS) 
Altera a Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, que consolidou a legislação 
municipal referente a datas comemorativas, eventos e feriados do Município de São 
Paulo, para nela incluir a Semana de Conscientização sobre Intolerância à Lactose, 
a Doença Celíaca e o Diabetes Tipo I, a ser realizada duas vezes por ano, nos 
termos que especifica, e dá outras providências. 
Antonio Carlos Rodrigues, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber 
que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do artigo 42 da Lei 
Orgânica do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  Acresce inciso ao art. 7 0  da Lei no 14.485, de 19 de julho de 2007, com a 
seguinte redação: 
"a Semana de Conscientização sobre a Intolerância à Lactose, a Doença Celíaca e o 
Diabetes Tipo I, a ser realizada no encerramento de cada semestre na rede pública 
municipal, com a colaboração da sociedade civil, com o objetivo de esclarecer a 
população em geral sobre o diagnóstico e tratamento dessas doenças." 
Art. 20  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 24 de junho de 2010. 
O Presidente, Antonio Carlos Rodrigues 
Publicada na Secretaria Geral Parlamentar da Câmara Municipal de São Paulo, em 
24 de junho de 2010. 
O Secretário Geral Parlamentar, Breno Gandelman 
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PROJETO DE LEI 01-0219/2008 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Restaurantes, Bares, Lancho es, Padarias, 
Quiosques e estabelecimentos similares, disponibilizarern somente em embalagens tipo 
saches descartáveis aos clientes, produtos como sal, açúcar, adoçantes, maionese, e 
outros tipos de temperos ou complementos alimentícios assemelhados, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Artigo 1 0- Os Restaurantes, Bares, Lanchonetes, Padarias, Quiosques e 
estabelecimentos similares, que vendam ou forneçam alimentos para a população, 
ficam obrigados a disponibilizar somente em embalagens tipo saches aos clientes, 
produtos como sal, açúcar, adoçantes, pimenta, mostarda, ketchup, maionese, e 
outros complementos alimentícios assemelhados. 
Parágrafo único: os utensílios fornecidos nesses estabelecimentos, como palitos e 
espátulas de madeira ou plástico, para manuseio ou auxílio no preparo de alimentos, 
também deverão ser fornecidos embalados em saches descartáveis. 
Artigo 20  - O poder executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 
dias, contados de sua publicação. 
Artigo 3 0  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei, correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Artigo 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Ás Comissões competentes" 

• 
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PROJETO DE LEI 01-0078/2009 do Vereador Adilson Amadeu (PTB 
"Dispõe sobre o fornecimento de adoçante líquido aos portadores de diabetes 

usuários da rede pública municipal de saúde. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° Fica determinado fornecimento de adoçante líquido aos portadores de 

diabetes atendidos pelas unidades de saúde do município de São Paulo. 
Parágrafo único - O produto será fornecido aos usuários do serviço público de 

saúde que participem regularmente dos programas de controle do diabetes. 
Art. 20  O fornecimento deverá ser feito, no mínimo, a cada 60 (sessenta) dias. 
Art. 30  O município fornecerá o adoçante líquido com composição de acordo com 

as especificações do Ministério da Saúde e acompanhado de folheto explicativo. 
Art. 40  O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias, 

em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização. 
Art. 50  As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 
Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2009. Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0097/2009 do Vereador Antonio Carlos Rodrig 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos hotéis, pensões, motéis, flats ou similares 

que ofereçam serviço de hospedagem, no qual o café da manhã (desjejum) esteja 
incluído na diária, disponibilizarem para seus hóspedes, sem qualquer acréscimo no 
preço da hospedagem, café da manhã (desjejum) adequado para consumo por 
portadores de diabetes, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os hotéis, pensões, motéis, flats ou similares, localizados no Município de 

São Paulo, que ofereçam serviço de hospedagem no qual o café da manhã (desjejum) 
esteja incluído no valor da diária deverão disponibilizar, para seus hóspedes, café da 
manhã (desjejum) adequado para consumo por portadores de diabetes. 

§ 1 0  O café da manhã (desjejum) para portadores de diabetes deverá ser servido 
com bebidas não adoçadas, especialmente café e leite, adoçantes sem sacarose e, no 
mínimo, um tipo de pão diet e dois tipos de frutas. 

§ 20  Os produtos disponibilizados nos termos desta lei deverão ser servidos 
devidamente identificados como adequados para consumo para consumo por 

• 
portadores de diabetes. 

§ 30  Quando o café da manhã (desjejum) for servido no quarto, o hóspede que 
desejar o serviço diferenciado de que trata a presente lei deverá solicitá-lo 
expressamente. 

Art. 20  Todos os estabelecimentos de que trata o artigo 1 0  desta lei deverão 
afixar cartaz, placa ou similar, informando a clientela sobre o direito dos portadores de 
diabetes instituído na presente lei. 

Parágrafo único. O aviso de que trata o caput deste artigo deverá ter a forma a 
ser determinada na regulamentação desta lei e ser afixado em local de alta visibilidade 
pelos hóspedes, preferencialmente na portaria do estabelecimento ou no local onde for 
servido o café da manhã (desjejum). 

Art. 30  Os estabelecimentos de que trata a presente lei, pelo serviço diferenciado 
que ora passa a ser obrigatório, não poderão cobrar qualquer acréscimo ao valor 
regular da diária cobrada para os demais hóspedes. 

Art. 40  A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 2.000,00 
(dois mil reais), dobrada a partir da reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo -IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 

• exercício anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, 
criado por lei federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-0425/2009 da Vereadora Sandra Tadeu (DEM) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de restaurantes, lanchonet-,ar - e 

estabelecimentos congêneres oferecerem ao público dieta alimentar p ejada para 
pessoas diabéticas, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  - Os restaurantes, lanchonetes, bares e estabelecimentos congêneres, 

bem como as panificadoras, padarias, confeitarias, doceiras, sorveterias e similares, 
que ofereçam ao público alimentação, deverão incluir em seu cardápio de refeições, 
sobremesas e bebidas, dieta alimentar planejada e elaborada por nutricionistas 
capacitados, compatível com as necessidades das pessoas diabéticas. 

Artigo 20  - Os estabelecimentos de que trata esta Lei ficam obrigados a apor 
mensagem nos cardápios, com os seguintes dizeres: "Os itens elaborados para atender 
às exigências das pessoas diabéticas não suprem o obrigatoriedade dos mesmos de 
procurar orientação nutricional para uma alimentação específica e adequada às suas 
próprias necessidades". 

Artigo 30  - Os locais descritos no artigo 1 0  terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para se adaptar ao cumprimento desta Lei, contados da data de sua publicação. 

Artigo 40  - A infração às disposições da presente Lei acarretará ao responsável 
infrator a imposição de pena de advertência; em caso de reincidência, será aplicada 
multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), 
observadas a gravidade da infração, o porte econômico do infrator, a sua conduta e o 
resultado produzido, de acordo com o critério da proporcionalidade e razoabilidade; em 
incorrendo em nova infração, fica cassada a autorização para funcionamento. 

Parágrafo único - A multa de que trata o caput deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado 
pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 

Artigo 50  - Ulterior disposição regulamentar desta Lei definirá o detalhamento 
técnico de sua execução. 

Artigo 6 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de 
dotações orçamentárias próprias. 

Artigo 70  - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala das Sessões, em Às Comissões competentes. • 
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PROJETO DE LEI 01-0495/2010 da Vereadora Noemi Nonato (PSB) 
"Obriga a disponibilização, pelos estabelecimentos que especifica, de informação ao 
consumidor acerca da existência de glúten, cafeína, ovo ou lactose na composição 
dos alimentos comercializados, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os restaurantes, lanchonetes, bares e similares situados no Município de 
São Paulo deverão informar ao consumidor a existência de glúten, cafeína, ovo ou 
lactose na composição dos alimentos comercializados, a serem consumidos no local 
ou fora dele. 
Parágrafo único. A informação determinada no caput deste artigo deverá ser 
disponibilizada, de forma clara e destacada, em cardápios, placas, selos 
informativos ou similares, apontando a qual alimento, refeição ou produto se 
refere, vedada a informação genérica. 
Art. 20  Os locais descritos no artigo 1 0  desta lei, terão o prazo de 90 (noventa) dias 
para se adaptarem às suas disposições, contados da data de sua publicação. 
Art. 3 0  A infração às disposições desta lei acarretará ao infrator a imposição das 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) a R$ 30.000,00 (trinta mil 
reais) em caso de reincidência, observadas a gravidade da infração, o porte 
econômico do infrator, a sua conduta e o resultado produzido, de acordo com o 
critério de proporcionalidade e razoabilidade; 
III - multa dobrada em relação àquela estipulada no inciso anterior, em decorrência 
da segunda reincidência; 
IV - cassação da autorização para o seu funcionamento, no caso de reiteração 
nessa infração. 
Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 40  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação. 
Art. 60  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00054/2011 do Vereador José Américo (PT) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade da disponibilidade de sobremesas sem adição de 
açúcar nos restaurantes localizados no município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 
Art. 1° Nos restaurantes localizados no município de São Paulo, será disponibilizada 
pelo menos uma sobremesa sem adição de açúcar. 
Art. 2° As sobremesas sem adição de açúcar oferecidas devem ser de origem 
segura e eficaz no que tange às necessidades nutricionais particulares das pessoas 
às quais estes produtos de destinam. 
Art 3 0  Serão disponibilizadas, em local de fácil visualização, as seguintes 
informações sobre as sobremesas sem adição de açúcar: 
I - composição qualitativa e quantitativa; 
II - tipo de adoçante utilizado; 
III - teor calórico; 
IV - quantidade de carboidratos, proteínas e 
volume do produto. 
§ 1° - O profissional responsável pela confirmação das informações deverá ser 
habilitado para tanto e estar devidamente registrado no órgão de classe 
competente. 
§ 20  - Se a sobremesa sem adição de açúcar for preparada e/ou manipulada no 
próprio restaurante, o cardápio também deverá conter o disposto no referido artigo, 
bem como, o nome do profissional qualificado que se responsabiliza pelas 
informações. 
Art. 4° Para os efeitos desta lei, frutas não serão consideradas sobremesas sem 
adição de açúcar; 
Art. 5° O Poder Executivo determinará à SEMAB (Secretaria Municipal de 
Abastecimento), a fiscalização do cumprimento desta lei 
Art. 6° O infrator estará sujeito a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) . 
Art. 7° O Poder Executivo regulamentará a presente lei em 90 (noventa) dias. 
Art. 8° Esta lei entra em vigor 180 (centro e oitenta) dias após sua publicação. 
Sala das Sessões, 10 de novembro de 2010. Às Comissões competentes." 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00433/2011 dos Vereadores Claudio FitiMI(?`(PDT 
José Police Neto (PSD) 
"Dispõe sobre os parâmetros nutricionais máximos dos alimentos forneci 
estabelecimentos que sirvam refeições rápidas, também conhecidos como "Fast 
Food", e o acesso à informação nutricional, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais que se dediquem como atividade principal a 
servir refeições rápidas, também conhecidas como "Fast Food", deverão atender 
aos parâmetros nutricionais máximos contidos nesta lei, assim como as disposições 
referentes à informações ao consumidor. 
Art. 20  São considerados como "Fast Food" os estabelecimentos que sirvam comida 
processada, padronizada e preparada parcial ou totalmente para consumo imediato 
mediante solicitação do consumidor. 
Parágrafo único. Excluem-se dessa categoria os estabelecimentos que trabalhem 
com serviço de "buffret" de auto-atendimento, conhecidos como "self-service" ou 
sistema "por kilo". 
Art. 3 0  As refeições rápidas que contiverem gorduras trans deverão apresentar 
etiqueta na cor vermelha, contendo a inscrição em branco "Este alimento contém 
gorduras trans prejudicial à saúde" 
Art. 40  As refeições rápidas nas quais a quantidade de cloreto de sódio for igual ou 
maior do que 0,5 g/Kg (cinco décimos de grama por quilograma) deverão 
apresentar etiqueta na cor vermelha, contendo a inscrição em branco "Este 
alimento contém cloreto de sódio acima dos níveis recomendados pelo Ministério da 
Saúde". 
Art. 5 0  O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
da data de sua publicação. 
Art. 60  As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7 0  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 

Requerimento RDS 13-0138/2013 altera os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 14/09/2011, PÁG 92 

PROJETO DE LEI 01-00433/2011 do Vereador Claudio Prado (PDT) 
"Dispõe sobre os parâmetros nutricionais máximos dos alimentos fornecidos em 
estabelecimentos que sirvam refeições rápidas, também conhecidos como "Fast 
Food", e o acesso à informação nutricional, e dá outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  Os estabelecimentos comerciais que se dediquem como atividade principal a 
servir refeições rápidas, também conhecidas como "Fast Food", deverão atender 
aos parâmetros nutricionais máximos contidos nesta lei, assim como as disposições 
referentes à informações ao consumidor. 
Art. 20  São considerados como "Fast Food" os estabelecimentos que sirvam comida 
processada, padronizada e preparada parcial ou totalmente para consumo imediato 
mediante solicitação do consumidor. 
Parágrafo único. Excluem-se dessa categoria os estabelecimentos que trabalhem 
com serviço de "buffret" de auto-atendimento, conhecidos como "self-service" ou 
sistema "por kilo". 
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gorduras trans prejudicial à saúde" 
Art. 4° As refeições rápidas nas quais a quantidade de cloreto de sódio for igual ou 
maior do que 0,5 g/Kg (cinco décimos de grama por quilograma) deverão 
apresentar etiqueta na cor vermelha, contendo a inscrição em branco "Este 
alimento contém cloreto de sódio acima dos níveis recomendados pelo Ministério da 
Saúde". 
Art. 5° O Executivo regulamentará esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias contados 
da data de sua publicação. 
Art. 6° As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 15/09/2011, PÁG 170 

PROJETO DE LEI 01-00450/2011 do Vereador Francisco Chagas (PT) 
"Dispõe a obrigatoriedade da identificação dos produtos que contém glúten no 
cardápio dos estabelecimentos, a fim de prevenir as causas provenientes doença 
celíaca ou síndrome celíaca. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 
Artigo 1 0  - Fica instituído a obrigatoriedade de inclusão nos cardápios dos 
estabelecimentos que servem refeição tais como (bares, padarias, restaurantes, 
lanchonetes) a identificação da substância que contem glúten. 
Artigo 2 0  - O descumprimento do dispositivo no artigo 1 0  desta lei sujeitará aos 
infratores aplicação de multa no valor de 10 (dez) UFM por estabelecimento. 
§ único - No caso de reincidência a multa será em dobro. 
Artigo 3 0  - A fiscalização caberá a COVISA ou a outros órgãos indicados pelo poder 
executivo. 
Artigo 4 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da sua publicação. 
Artigo 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições, em contrário. Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 26/10/2011, PÁG 100 

PROJETO DE LEI 01-00502/2011 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre a proibição da exposição de recipientes com sal de cozinha (NaCI) 
sobre as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que 
fornecem refeições no âmbito do Município de São Paulo. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1° - Fica proibida a exposição de recipientes com sai de cozinha (NaCI) sobre 
as mesas de bares, restaurantes, hotéis e outros estabelecimentos que fornecem 
refeições no município de São Paulo. 
Parágrafo único - O estabelecimento fornecerá o recipiente com o sal apenas ao 
cliente que o solicitar. 
Art. 2 0  O descumprimento desta lei acarretará aos estabelecimentos as seguintes 
penalidades: 
I - Advertência. 
II - multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), dobrada em caso de reincidência; 
III - cassação da licença de funcionamento, para o caso da infração persistir. 
Parágrafo único. A multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizada 
anualmente pela variação do Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, 
apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no 
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro 
índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da 
moeda. 
Art. 3 0  - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias contados de sua publicação. 
Art. 40  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das sessões, 20 de outubro de 2011. Às Comissões competentes". 

• 
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PROJETO DE LEI 01-00613/2011 do Vereador Chico Macena  
"Dispõe sobre a disponibilização da bebida café nos bares, restaurantes, 
lanchonetes e estabelecimentos similares, no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10  Os bares, restaurantes, lanchonetes e estabelecimentos similares situados 
no âmbito do Município de São Pauto quês disponibilizam ou comercializam a 
bebida café aos consumidores, deverão fazê-lo, também, na modalidade "sem 
adição de açúcar". 
Art. 2° Os estabelecimentos de que trata o art. 10  desta Lei deverão fornecer 
açúcar ou adoçante para opção do consumidor. 
Art. 3 0  As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 40  O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

• 

PUBLICADO DOC 15/12/2011, PÁG 84 

Folha 
Proc. si 



PUBLICADO DOC 19/10/2012, PÁG 83 siFlos Duarte 

Proc 

u a r te 
FR F 11.207 

PROJETO DE LEI 01-00437/2012 do Vereador Aurélio Miguel (PR) 
"Dispõe sobre obrigatoriedade de informação ao consumidor em cardápios, nos 
estabelecimentos que especifica, sobre a existência ou não de glúten, lactose ou 
açúcar nos alimentos, assim como se têm natureza "diet" ou "light", e dá outras 
providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 1° Os estabelecimentos comerciais que sirvam alimentos preparados no local 
para consumo imediato, situados no Município de São Paulo, deverão apresentar 
informações relativas à presença ou não na elaboração ou composição dos pratos 
de glúten, lactose e açúcar, assim como se o alimento é dietético ou light. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, adota-se a definição da Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária - ANVISA para alimentos dietéticos ou "diet" e para 
alimentos "light". 
Art. 20  As informações deverão ser apresentadas em vernáculo nacional, de forma 
clara e legível, nos cardápios, painéis descritivos, embalagens ou apostos ao lado 
do alimento, de forma individualizada, 
Art. 30  Os estabelecimentos comerciais definidos no art. 1 0  deverão adaptar-se ao 
disposto nesta Lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 40  O descumprimento do disposto nesta Lei implica em infração administrativa 
que sujeita o estabelecimento às seguintes penalidades: 
I - advertência, com prazo de 30 (trinta) dias para regularização; 
II - multa no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais), a ser aplicada em dobro na 
reincidência, assim considerada se transcorridos 30 (trinta) dias após a aplicação 
da multa sem a respectiva regularização. 
Parágrafo único. A multa prevista neste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro índice criado pela 
legislação federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda. 
Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentário próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
partir de sua publicação. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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PROJETO DE LEI 01-00242/2013 do Vereador Reis (PT) 
"Regulamenta a comercialização de alimentos ao publico infantil na Cidade de São 
Paulo." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  - Fica proibida no Município de São Paulo a promoção, propaganda, 
marketing, qualquer tipo de informe de alimentos e bebidas pobres em nutrientes e 
com alto teor de açúcar, gorduras saturadas ou sódio destinadas ao público infantil. 
§1 0  - São considerados alimentos e bebidas pobres em nutrientes: 
a) alimento com quantidade elevada de açúcar: aquele que possui em sua 
composição uma quantidade igual ou superior a 15 g de açúcar por 100 g ou 7,5 g 
por 100 ml na forma como está exposto à venda; 
b) alimento com quantidade elevada de gordura saturada: aquele que possui em 
sua composição uma quantidade igual ou superior a 5 g de gordura saturada por 
100 g ou 2,5 g por 100 ml na forma como está à venda; 
c) alimento com quantidade elevada de gordura trans: aquele que possui em sua 
composição uma quantidade igual ou superior a 0,6 g para 100 g ou ml na forma 
como está exposto à venda; 
d) alimento com quantidade elevada de sódio: aquele que possui em sua 
composição uma quantidade igual ou superior a 400 mg de sódio por 100 g ou ml 
na forma como está exposto à venda; 
e) bebidas com baixo teor nutricional: os refrigerantes, refrescos artificiais, bebidas 
ou concentrados para o preparo de bebidas à base de xarope de guaraná ou 
groselha, chá mate e preto; 
§20  - A promoção, divulgação, informe ou qualquer material com intenção de 
comercialização dirigida à criança é aquela que se vale, dentre outros, de algum 
dos seguintes atributos: 
I - linguagem infantil, efeitos especiais e excesso de cores; 
II - trilhas sonoras de músicas infantis ou cantadas por vozes de criança; 
III - representação de criança; 
IV - pessoas ou celebridades com apelo ao público infantil; 
V - personagens ou apresentadores infantis; 
VI - desenho animado ou de animação; 
VII - bonecos ou similares; 
VIII - promoção com distribuição de prêmios ou de brindes colecionáveis ou com 
apelos ao público infantil; 
IX - promoção com competições ou jogos com apelo ao público infantil;" 
Art. 20  - Em caso de descumprimento das restrições apresentadas nos artigos 
antecedentes, sujeita o infrator às penas de: 
I - multa; 
II - cassação do alvará de funcionamento; 
III - recolhimento dos produtos. 
Parágrafo Único. As sanções previstas neste artigo serão aplicadas pela autoridade 
administrativa, no âmbito de sua atribuição, podendo ser aplicada 
cumulativamente, inclusive por medida cautelar antecedente ou incidente de 
procedimento administrativo. 
Art. 30  - O Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 90 
dias após a publicação. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Sala das sessões, às comissões competentes" 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
16- PAR 
16- 00962/2013  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0280/13. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Nelo Rodolfo, que dispõe sobre a 
proibição da exposição, nas mesas e balcões, de recipientes que contenham sal de cozinha 
(cloreto de sódio) nos estabelecimentos que comercializam alimentos preparados para o 
consumo imediato, como bares, restaurantes e similares, no Município de São Paulo. 

Sob o aspecto jurídico, o projeto pode prosseguir em tramitação, eis que apresentado no 
regular exercício da competência legislativa desta Casa, consoante será demonstrado. 

A matéria de fundo veiculada no projeto é a defesa da saúde pública, pois a medida 
proposta desestimulará o consumo de sal, substância cujo consumo excessivo pode 
acarretar sérios danos à saúde. 

A defesa da saúde pública encontra-se inserida na competência legislativa do Município, 
nos termos dos artigos 24, XII c/c 30, I e II, da Constituição Federal e dos artigos 13, I e II da 
Lei Orgânica do Município. 

Outrossim, a propositura encontra fundamento no poder de polícia do Município, cuja 
definição legal encontra-se traçada no art. 78 do Código Tributário Nacional, verbis: 

"Art. 78. Considera-se poder de polícia atividade da administração pública que, 
limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato 
ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à 
higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao 
exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização 
do Poder Público, à tranquilidade pública ou ao respeito à propriedade e aos 
direitos individuais ou coletivos." 

Sobre o tema, ensina Hely Lopes Meirelles, que "compete ao Município a polícia 
administrativa das atividades urbanas em geral, para a ordenação da vida da cidade. Esse 
policiamento se estende a todas as atividades e estabelecimentos urbanos, desde a sua 
localização até a instalação e funcionamento ... Para esse policiamento deve o Município 
indicar o proceder do administrado, regulamentar a fiscalização e cobrar as taxas 
estabelecidas por lei. Nessa regulamentação se inclui a fixação de horário do comércio em 
geral e das diversificações para certas atividades ou estabelecimentos, bem como o modo 
de apresentação das mercadorias, utilidades e serviços oferecidos ao público". (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6a ed., Ed. Malheiros, págs. 370,371). 

Também o art. 160 da Lei Orgânica do Município confere respaldo à propositura, uma vez 
que dispõe competir ao Poder Municipal disciplinar as atividades econômicas desenvolvidas 
em seu território, verbis: 

"Art. 160 O Poder Municipal disciplinará as atividades econômicas 
desenvolvidas em seu território, cabendo-lhe, quanto aos estabelecimentos 
comerciais, industriais, de serviços e similares, dentre outras, as seguintes 
atribuições: 
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(---) 
— fixar horários e condições de funcionamento; 

III — fiscalizar as suas atividades de maneira a garantir que não se tornem 
prejudiciais ao meio ambiente e ao bem-estar da população; 
IV — estabelecer penalidades e aplicá-las aos infratores; 
V — regulamentar a afixação de cartazes, anúncios e demais instrumentos de 
publicidade; 
(.--)" 

Destaque-se, ainda, que consoante se depreende do art. 213, I, da Lei Orgânica do 
Município, as políticas públicas de saúde deverão pautar-se, dentre outros critérios, pela 
redução e a busca da eliminação do risco de doenças e outros agravos, objetivo que 
certamente poderá ser atingido com a adoção da medida proposta pelo projeto em análise. 

Convém ressaltar que o projeto não extrapola o interesse do Município, pois, segundo o 
entendimento mais recente do Supremo Tribunal Federal, não invadem a competência 
federal as normas editadas pelo Município que protejam mais eficazmente o direito do 
consumidor, o meio ambiente e a saúde pública, matérias estas inseridas na competência 
legislativa de todos os entes federativos, conforme ilustram os segmentos de decisões 
daquela Corte abaixo reproduzidos: 

"Não há usurpação de competência da União para legislar sobre 
direito comercial e comércio interestadual porque o ato normativo 
impugnado buscou, tão somente, assegurar a proteção ao 
consumidor. 

Precedente deste Tribunal (ADI 1.980, Rel. Min. Sydney Sanches) no 
sentido de que não invade esfera de competência da União, para 
legislar sobre normas gerais, lei paranaense que assegura ao 
consumidor o direito de obter informações sobre produtos 
combustíveis." (ADI n° 2.832-4/PR, ReL Min. Ricardo Lewandowsle) 

"Em matéria de proteção à saúde e de defesa do meio ambiente, a 
competência legislativa é concorrente, a teor do art. 24, VI e XII, da 
Constituição. 

De outro lado, também, a defesa da saúde, conforme estabelece o 
art. 196 da Carta Magna é competência do Estado genericamente 
compreendido. Portanto, não é apenas da União, mas também dos 
Estados-membros, do Distrito Federal e dos Municípios. 

Por fim, como bem ressaltei, em voto oral, quando do julgamento da 
ADI 3.937-MC/SP, Rel. Min. Marco Aurélio, 'tenho defendido, não 
apenas em sede acadêmica, mas também em algumas decisões que 
proferi já na Corte Estadual a qual pertenci, como também tive 
oportunidade de manifestar esse entendimento nesta Suprema 
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Corte, no sentido de que, em matéria de proteção do meio ambiente 
e em matéria de defesa da saúde pública, nada impede que a 
legislação estadual e a legislação municipal sejam mais restritivas do 
que a legislação da União e a legislação do próprio Estado, em se 
tratando dos municípios-.  (ADPF n° 109, Relator Ministro Ricardo 
Lewandowski. DJ 22/04/2009, grifamos). 

Por fim, cabe lembrar que compete às comissões de mérito analisar a adequação da medida 
proposta ao interesse público. • Por se tratar de matéria sujeita ao quárum de maioria simples para delibe, ação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Perman i  ntes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno, salvo recurso de 1/10 (um décimo) dos nembros 
deste Legislativo. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.00v.br  

p10280-13. L 



André 
Técm " 

PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

Pieg433._coi. O 

Contendo 

André Marcon 
Técri:co Administrativo 

RF 11.264 

4 ddc* ~do de Trânsito, Trateepore), 
Width, Tuna" tas Gestionat& 

• 

• 


